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PARECER Nº                       DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0360/20. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que visa 

conceder indenização aos dependentes de agentes públicos das áreas da saúde e de 

funcionários de atividades auxiliares essenciais no enfrentamento à pandemia de 

Coronavírus. 

 

Segundo a propositura, o valor da indenização especial será definido em 100 (cem) 

vezes o valor recebido na última remuneração e deverá ser pago, preferencialmente, 

em parcela única no prazo de 03 (três) meses subsequentes à data do falecimento.  

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, 

consoante será demonstrado. 

 

O projeto encontra respaldo na competência do Município para legislar sobre assuntos 

de interesse local prevista no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei 

Orgânica do Município. 

 

Pelo prisma formal, o projeto ampara-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica da Lei 

Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

 

Com efeito, não se pode deixar de consignar que as ações de amparo aos familiares 

dos servidores que atuam na linha de frente ao combate à COVID-19 e que venham a 

falecer em decorrência da doença contraída pela exposição ao vírus no exercício de 

suas funções são urgentes. 

 

A propositura encontra fundamento no art. 81 da Lei Orgânica do Município, o qual 

estabelece como um dos princípios norteadores da atuação da Administração o 

princípio da valorização dos servidores públicos e também no art. 89 que prevê a 

necessidade de se estabelecer um sistema de proteção e valorização dos servidores, 

visando assegurar, em última análise, a prestação de um serviço público eficiente e 

eficaz.  

 

Na mesma linha o art. 90 determina que a administração pública elabore política de 

recursos humanos, com atenção ao referido princípio da valorização dos servidores e 

o art. 102 dispõe caber ao Município assegurar uma estrutura previdenciária e de 
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assistência médico-hospitalar que viabilize os princípios previstos na Constituição da 

República. 

 

Resta claro, portanto, que o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico 

vigente. 

 

Por fim, ressalte-se que para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da 

maioria absoluta dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, IV e XII, da Lei 

Orgânica do Município.  

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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